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ISTO NÃO É  UM CACHIMBO

O pintor René Magritte costumava brincar com a leitura que o público fazia de seu famoso quadro, afirmando que as pessoas continuavam acreditando que tinham diante dos olhos um cachimbo, entretanto por mais que tentassem, não conseguiriam enchê-lo. Neste artigo, vamos tomar como ponto de partida essa sutil crítica do pintor,  para abordar um velho tema educacional: a linguagem como fenômeno interdisciplinar
.

O lado capcioso desse tema é que ele se afigura como um já-visto, um velho e mais que resolvido assunto! No entanto, apesar do sucesso de Magritte, do desenvolvimento da Semiótica, da Lingüística e das ciências em geral, ainda somos aliciados pela tentação de acreditar que uma “rosa real” realmente viceja na palavra rosa, ainda que nossas narinas encontrem dela apenas  perfumes de tinta e celulose.  

Atualmente, com os mídias empenhados em emprestar características sinestésicas
 aos seus produtos-linguagem, o jogo das ilusões está cada vez mais presente em nossa pauta cotidiana. De nossa parte, como educadores, se insistirmos em acreditar - como acontece no cotidiano escolar -  que as crianças devam primeiramente aprender estruturas de linguagem (esvaziadas de conteúdo) em Língua Portuguesa  como mero pré-requisito para que aprendam outros conteúdos em outras disciplinas, não estamos tão distante dos que querem “encher” o cachimbo de Magritte ou colher rosas reais em jardins de ilusão.   Há, inclusive, muitos livros didáticos fazendo crer (alguns até mesmo acreditando!) que um rudimentar esquema é uma célula; que, num esboço de mapa, está um país; que, num eixo cronológico com a opinião de alguns acadêmicos possam ser encontradas as literaturas brasileiras; e assim por diante. 

Ministrando cursos em várias regiões do país, constatamos que boa parte dos professores atribui à disciplina Língua Portuguesa uma responsabilidade exclusiva pelo ensino de uma habilidade genérica de linguagem -  espécie de lógica universal do tipo “pau-pra-toda-obra”, capaz de reger todos os usos e abusos possíveis de língua oral e escrita.  As afirmações abaixo, colhidas em algumas escolas de São Paulo, ilustram o caso: “o aluno não aprende o conteúdo da minha disciplina porque não lê direito”, “não vai bem na prova porque não consegue ler bem os enunciados”, “o aluno não assume a metalinguagem de minha disciplina porque fala mal” etc.  Parece haver um consenso tácito que vê um antes (ensino de estruturas vazias)  e um depois (preenchimento da estrutura com conteúdos).

Desse consenso passa-se facilmente ao gatilho da culpa: “a área de Língua Portuguesa não ensina o aluno a ler nem a escrever...”,  “a coisa vem lá de baixo, a alfabetização é mal feita”.  Não raro, a esses disparos se somam outros atavismos: “as crianças de hoje não lêem,  “os alunos não sabem escrever”,  “não dá pra ensinar nada porque eles não sabem ler” etc.

Com a finalidade de esclarecer um pouco mais a relação entre conteúdo e linguagem e repensar essas atribuições de culpas e responsabilidades, o presente artigo propõe uma discussão interdisciplinar do tema. Apesar de termos como meta principal a leitura, o domínio da escrita, vamos tomar, nesta primeira parte, a oralidade como ponto de partida.

l.  ORALIDADE -  SUGESTÕES PARA ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR

Tomemos, como ponto de partida, um consenso que se estabeleceu nas últimas décadas no campo da pesquisa sobre cognição e leitura. O leitor proficiente desenvolve estratégias cognitivas que lhe permitem tomar decisões tanto durante a leitura como em suas escolhas cotidianas. Se está diante de uma obra de difícil compreensão, logo reconhece suas dificuldades, faz uma rápida avaliação e decide se deve ou não continuar a ler – se decide positivamente, procura lançar mão de determinadas estratégias. Pode parecer incrível, mas essas habilidades aparentemente tão óbvias são quase imperceptíveis para a maioria
, sobretudo para o aluno que põe na cabeça que o bom leitor não depende de estratégias,  lê com ajuda de um fluxo cognitivo espontâneo, mágico, decorrente de algum dom.  É preciso reforçar sempre que as decisões tomadas durante uma leitura constituem procedimentos que os leitores desenvolvem sempre a partir de conhecimentos prévios que lhes permitem situar e explorar temas e textos em seus níveis de complexidade. 

No caso de nossas crianças e adolescentes, temos razões para supor que esses conhecimentos prévios estabelecem-se a partir de práticas simbólicas marcadas quase que exclusivamente pela língua oral.  Agir,  ouvir, falar, refletir, ensinar e aprender, entre outras,  são categorias que se imbricam de tal modo que não é tão simples promover o ensino isolado de apenas uma delas. 

Não é por acaso que a maioria dos alunos substitui, quase sempre com uma certa carga de ironia,  as palavras técnicas das ciências, por palavras de seu meio,  “trecos”, “bagulhos”,  “ esse negócio”.  Obviamente que sendo a língua oral  uma espécie de matriz da subjetividade, não é possível propor um mero jogo de substituição (tirar essa “ruim” e pôr a “boa”), como querem algumas metodologias.  Sabemos que a língua é um centro de resistência,  lugar onde ocorrem processos identificatórios, onde as subjetividades se engajam. Antes  de assumir uma nova palavra ou conhecimento, o aluno se olha num espelho imaginário, quer saber como será visto por sua cultura com essa nova aquisição.  O outro lhe importa muito, tanto esse outro exterior concreto que o pressiona com palavras e olhares, como a dimensão interior (o outro interno) que o faz simular a todo momento suas potencialidades simbólicas.

Do mesmo modo, os processos simbólicos que se dão fora da escola – no campo das ciências,  por exemplo  -  requerem determinados rituais que não deixam também de se assemelharem a espelhos identificatórios. Nos congressos, encontros, reuniões, nos mídias em geral,  o uso da palavra é regulado,  é sustentado por rituais que fazem com que a fala seja mais ou menos previsível. Na política, por exemplo, podemos fazer muitas previsões de como se sairão dois presidenciáveis em um debate televisivo.  A própria expressão “debate político na televisão”  já nos abre um campo de previsão.  Obviamente que essa previsibilidade depende de nosso grau de envolvimento com esses contextos discursivos; durante a ditadura, por exemplo, nossa capacidade de previsão em relação a esse tipo de debate não era como a de hoje.

Vamos fazer um corte nesse texto e buscar um significativo exemplo na  História. 

Na Grécia antiga, antes do surgimento da escrita alfabética,  era notável o valor que se atribuía à retórica, à oralidade, às técnicas de memorização. Saber discursar na Ágora, contar histórias em versos (é o caso dos rapsodos narrando as epopéias), memorizar e repetir um diálogo na academia ou interpretar um texto no teatro  eram habilidades fundamentais da aristocracia grega.  Quando esse povo loquaz, memorizador de textos orais, assume a rudimentar escrita dos Fenícios, em pouco tempo vai torná-la um sistema incrivelmente dinâmico, que resultará na escrita alfabética de hoje. Alguns autores, entre eles  Eric Havelock,  acreditam que essas habilidades discursivas orais é que permitiram o notável desenvolvimento da escrita e da leitura. Devemos lembrar que os gregos criaram a noção de obra, de volume, de biblioteca. Homero, por exemplo, é considerado um compilador de textos orais que perpetuou duas importantes epopéias: “A Odisséia”  e a “Ilíada”.

Voltando ao nosso tema, cabem, neste momento, talvez duas ousadas perguntas: o povo brasileiro, sobretudo a população de baixa renda, se pensarmos em sua formação histórica, esteve (ou ainda está) mais envolvido com uma certa cultura letrada (da escrita) ou com uma cultura oral?  Como o brasileiro pobre, nesse período em que não havia escolas para todos, transmitia seus conhecimentos, sua visão de mundo, suas artes verbais? Enfim, a pergunta é como as gerações dos “sem-escolas” tramaram suas práticas simbólicas, suas habilidades de memória e de cognição?

Temos muitos exemplos de pesquisadores que evidenciam uma rica herança oral de nossos ancestrais: contos e poesias populares, adagiários, jogos e brincadeiras orais (parlendas, adivinhas, fórmulas de escolha, trava-línguas etc), receitas, preceitos religiosos etc. Quase sempre, o gênero discursivo utilizado mantinha suas fórmulas lingüísticas apropriadas ao processo de memorização. Os elementos estéticos, a métrica, a rima, o ritmo, as repetições formulares constituíam as principais estratégias de memorização.  

Quando esses excluídos passam a ter acesso à educação escolar, como não poderia deixar de ser,  o modelo utilizado era o da educação existente até então,  ou seja, uma escola feita para um aluno cuja família convivia, ainda que de forma diletante,  com uma cultura letrada de origem européia.  Os textos oriundos da tradição oral popular não foram re-aproveitados, ao contrário, eram vistos com preconceito. 

Hoje, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) da Área de Língua Portuguesa procuram realçar a importância da oralidade e tentam corrigir esse descompasso, propondo que o professor de Língua Portuguesa assuma, em seu currículo, diversos gêneros da língua oral. Ampliando as sugestões dadas  pelos PCNs  (nsino Fundamental), gostaríamos de destacar  dois agrupamentos : os gêneros lúdico-literários (contos, causos, poesia popular, jogos lingüísticos etc) e os não-literários (gêneros de imprensa: comentário radiofônico, entrevista, debate, depoimento; gêneros de divulgação científica:  exposição,seminário, debate, palestra; gêneros primários:  conversa cotidiana, entrevistas espontâneas etc.). 

Pensando um pouco nos exemplos dados aqui: na oralidade grega (ainda que tão distante de nós), nesse compromisso  histórico e significativo que o brasileiro mantém com a língua oral,  nas sugestões dos PCNs;  e, ainda, levando em conta que,  tanto a língua oral como a escrita podem ser entendidas como partes complementares de uma matriz dinamizadora do próprio processo de ensino aprendizagem,  gostaríamos de propor algumas questões para um debate interdisciplinar.  Nossa expectativa é a de que esse debate possa contribuir para uma construção curricular interdisciplinar e mais engajada.

QUESTÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE LÍNGUA ORAL E TEXTOS (ORAIS E ESCRITOS)

1. Quais gêneros orais poderiam ser considerados mais específicos da área de Língua Portuguesa? Quais poderiam ser considerados mais interdisciplinares?

2. Como o debate e o seminário têm sido utilizados em sua disciplina?  Para subsidiar essa discussão, veja as fichas anexas.  Ao lê-las, reflita se a  utilização que você faz desses gêneros assume os objetivos e  estratégias semelhantes aos ali elencados.

3. Observando os dois exemplos dados nos anexos, você acha que as atividades orais podem contribuir para o ensino de leitura e produção de textos?

4.  Tomando como referência os dois agrupamentos de gêneros orais que destacamos, não poderíamos inserir, no currículo de Língua Portuguesa,  o agrupamento “lúdico-literário” e considerá-lo como um campo de construção de conhecimentos prévios que abrem caminho para o saber literário em geral?  E o agrupamento dos não-literários  não é um campo interdisciplinar por excelência? Quais disciplinas poderiam assumi-lo interdisciplinarmente?

5. Organizar coletâneas a partir de um trabalho de pesquisa feito pelos alunos  é uma estratégia interessante para lidar com os gêneros do grupo lúdico-literário. Você não acha que, ao coletar contos orais, adivinhas, parlendas, cantigas etc. (gravando-as, transcrevendo-as, organizando pequenas coletâneas), estaríamos valorizando a literatura popular e criando vínculos significativos entre textos orais e língua escrita? Ao lidar com textos já conhecidos,  cuja estrutura foi mantida graças a técnicas especiais de memorização (estruturas de repetição, recursos de narração oral, procedimentos estéticos etc), não estaremos alastrando os conhecimentos prévios para que as habilidades de leitura possam se formar com mais facilidade? 

Se tais reflexões forem assimiladas curricularmente, com certeza estaremos dando um passo seguro na ampliação dessa matriz simbólica necessária às estratégias de leitura e, ao mesmo tempo,  sinalizando que o mecanismo da atribuição de culpas está, na maioria das vezes, associado a preocupações curriculares muito avaras, com programas segmentados e rigidamente disciplinares.  Em relação à preocupação de Magritte, podemos dizer que o nosso cachimbo é, sobretudo, um efeito de linguagem.

II. ESTRATÉGIAS DE LEITURA E INTERDISCIPLINARIDADE

O presente tópico  explicita alguns  princípios e estratégias do campo da leitura com o objetivo de propor possibilidades de re-articulação  e redistribuição de responsabilidades curriculares.

a) (RE)DESCOBRINDO O LEITOR 

1. Leitor nem sempre explicita ou anuncia seu nascimento

Não é raro uma escola ser tomada de assalto por uma onda  discursiva do tipo:  “aqui ninguém gosta de ler”, “ a juventude de hoje realmente não quer  ler”  etc.  Diante de afirmações tão obstrutivas, é preciso algumas cautelas,  já que  o nascimento de um leitor não se dá diante de nossos olhos, não se submete à nossa avaliação. Os processos nem sempre são evidentes e contínuos, na maioria das vezes o leitor nasce produzindo a  impressão de que  só gosta de gibis, revistas e leituras ditas menores, e acaba mantendo com a leitura escolar relações conflituosas. Se estamos realmente fazendo o nosso trabalho no campo da leitura, aplicando um currículo em que as oportunidades de engajamento de leitores sejam fartas, não há porque fechar o horizonte dos alunos com essas campanhas negativas. 

2. Leitor gosta de escolher e de interagir com outros leitores

É sempre interessante pôr diante dos alunos um conjunto razoável de livros ou catálogos com resenhas informativas, para que ele exercite também essa habilidade de escolher, de decidir a partir dessa leitura inspecional (capa, orelha, índice, tema, autoria, notas etc). Desde os primeiros ciclos, os alunos devem conviver com as possibilidades de escolha e com o campo de comentário delas decorrentes, ou seja, trata-se de promover momentos de comentários  sobre livros,  revistas, livrarias, sites especializados, indicações, trocas, compras, empréstimos etc. Sobre esse tipo de trabalho, o professor de Língua Portuguesa tem lá suas responsabilidades, no entanto, sabemos bem  que cada área deve fazer a parte que lhe cabe. Leitores em formação devem lidar também com revistas especializadas, enciclopédias ilustradas, livros técnicos, sites especializados, paradidáticos em geral e, para isso, precisam contar com a colaboração de todas as áreas.

b) MONITORANDO A LEITURA

Além de lidar com a liberdade de escolha dos alunos e ajudar a abrir-lhes essas oportunidades, também é questão interdisciplinar abordar textos  ensinando estratégias que podem ser mobilizadas em função da diversidade de objetivos que o campo da leitura suscita. Vejamos algumas possibilidades gerais que cada área pode adaptar à especificidade dos textos com os quais lidam ao ensinar seus conteúdos curriculares:

1. Objetivos de leitura

   Ter clareza do que se quer quando se está diante de um texto,  faz com que a leitura exija procedimentos específicos .  Vejamos:

· Ler para localizar informações (leitura tópica).  Se temos consciência de quais informações precisamos, a leitura é rápida e ágil, mas põe-nos algumas demandas de ensino:  nem sempre o aluno sabe consultar uma enciclopédia fazendo variar, por exemplo, o campo semântico da palavra-chave (estou procurando a palavra ecologia, mas não a encontro, o que posso fazer? Vejamos:  “ecologia”, “meio ambiente”,  “equilíbrio ambiental” etc). Ensinar o aluno a buscar informação é um objetivo a ser compartilhado por todos.

· Ler para sintetizar informações: muitos alunos não conseguem estudar  conteúdos escolares porque não aprenderam a desenvolver este objetivo. Lêem o texto de uma forma difusa e, conseqüentemente,  não conseguem pôr em relevo os tópicos mais importantes.  Para ajudá-los, alguns procedimentos podem constituir em objetivos interdisciplinares: ler com os alunos, anotando os tópicos fundamentais, hierarquizando temas, afirmações e argumentos -  ainda que, no início, o texto se transforme em uma lista desconexa (leve em consideração que a primeira análise sempre produz uma certa  caotização);  reler essa lista caótica, organizá-la hierarquicamente  e, a partir dela, tentar produzir oralmente um outro texto; logo após esse exercício, o texto reconstruído poderá ser escrito (nesse momento o aluno está fazendo a síntese de sua leitura).  É importante compreender que uma  leitura proficiente depende de  um controle analítico-sintético:  quando o bom leitor percebe que está perdendo o eixo do texto, lança mão de anotações ou pára o processo para  reconstruir mentalmente a parte já lida, até sentir que o conhecimento está ganhando coerência e coesão.  Em geral, essa habilidade de fazer a síntese não tem a ver apenas com capacidades lingüísticas e discursivas, depende  também de conhecimentos temáticos – quanto mais o aluno conhecer sobre o assunto, mais terá condições de ancorar os novos conhecimentos proporcionados pelo texto e, conseqüentemente, de dar conta das sínteses e das reconstruções textuais. Portanto, fica aqui mais do que claro: não há como ensinar conteúdo sem linguagem  e   tampouco linguagem sem conteúdo.  Pondo em prática objetivos como estes, estamos diante de uma exemplar aquisição de recursos de leitura, além, obviamente, de uma bela aprendizagem de conteúdo.

· Ler para revisar, averiguar, corrigir e publicar:  sempre que produzimos um texto,  finalizamos o processo com diversas leituras cujo objetivo é revisá-lo, pegar suas incoerências, suas imprecisões,  seus erros gramaticais  e fazer as mudanças necessárias.  Nas escolas, em geral, esse importante procedimento de leitura-reescrita é pouco utilizado. Normalmente, em seu uso social, um texto que vai ser publicado mobiliza diferentes olhares: do autor, do revisor, do diagramador etc. Todas essas práticas, ao serem mobilizadas em sala de aula, tendem a enriquecer não só o ensino de leitura como também o de produção de textos; além, é obvio, de permitir que os conteúdos disciplinares ganhem clareza. Note, professor, que os procedimentos de revisão são diferentes de uma disciplina para outra nas suas especificidades:  um texto de Geografia, por exemplo, põe em jogo descrições, fotografias, legendas, esquemas, maquetes,  mapas etc. que exigem tratamento específico, revisões específicas.

· Ler para nortear ações :  a exigência dessa habilidade é muito comum na escola e na vida cotidiana (procedimentos para se fazer um experiência,  fluxograma para compreender processos em seqüência, instruções dadas nas avaliações, instrução para montagem de equipamentos etc),  no entanto, nem sempre esse tipo de texto recebe a atenção necessária.  Tais procedimentos de leitura exigem que o leitor coteje   palavras e expressões com a ação que o ato de ler desencadeia.  Esse jogo dinâmico contribui para a precisão vocabular, para  perceber a importância da clareza e da objetividade num texto. A produção desse tipo de texto também ajuda a apreender bem o conteúdo:  por exemplo, criar um manual do horticultor (quais são os passos, ações, materiais, cuidados etc?).  Note que, ao fazer um trabalho assim, o aluno está  enfatizando determinados recursos lingüísticos (tempos e modos verbais que registram a seqüência das ações; adjetivação e uso específico de vocábulos nas descrições; paragrafação, pontuação e diagramação que visam a clareza), além de perceber a eficiência pragmática do texto.  

Há uma infinidade de outras possibilidades de leitura que demandam textos,  estratégias e procedimentos de ensino  de acordo com os objetivos do leitor:  ler para se divertir, ler para  assumir um acordo (contrato),  ler para escolher um programa cultural (nos jornais e revistas: roteiros, programações, resenhas, críticas e comentários) etc. Enfim, cada objetivo põe suas demandas -  imagine por exemplo, a leitura cuidadosa, item a item, que um contrato demanda ou ainda o aluno lendo o “Estatuto da Criança do Adolescente” e cotejando-o à sua vida cotidiana.

2.  Leituras não-verbais
· Ler imagens:  a leitura  de imagens (fotos, desenhos, pintura, esquemas e ilustrações em geral) requer algumas estratégias interessantes.  Num primeiro momento, a sincronicidade do objeto disposto diante dos olhos  exige um distanciamento do efeito de realidade que a imagem  provoca em nosso imaginário (retomar aqui o óbvio da representação: isso é linguagem,  “isso não é um cachimbo”). Durante a leitura analítica, o  olhar recorta a imagem em segmentos para melhor ler as partes. Logo após, a partir dos recortes, pode-se buscar uma síntese, um tema ou motivo central  que reúna  e dê coerência ao todo.  É sempre interessante   levar o aluno a imaginar o momento de apreensão da imagem, o ponto de vista (onde estava a câmera e o fotógrafo?  onde o pintor centra a atenção de nossos olhos?  por que esse esquema enfatiza essas partes e não outras? etc) e, sobretudo, tentar inferir os objetivos que motivaram essa apreensão. 

· Leitura das possibilidades de um suporte:  livro,   jornal,  vídeo,  cartaz e outros portadores de texto, tomados em seus aspectos materiais e funcionais, também trazem elementos importantes que enriquecem nossa capacidade leitora.  Tomemos,  como exemplo, uma página de livro didático ou paradidático: o que o olhar vê?   Colunas de letras, imagens e boxes, letras em caixa alta,  letras pequenas, qualidade do papel
  etc. Quando tomamos o objeto na mão, podemos analisar o seu funcionamento (abrir e fechar,  folhear)  e notar as diferenças entre suas possibilidades expressivas (o jornal, o folder, o livro, o cartaz,  o outdoor, o painel luminoso etc.).  Um trabalho interdisciplinar interessante é simular materialmente a evolução dos suportes e dos modos de ler:  escrever em pedra,  em pranchas de argila, em madeira,  em cerâmica, em papiro (em folhas vegetais prensadas),  em pedaços de couro que podem formar  rolos (pergaminho), em páginas grandes (de couro ou tecido) encadernadas como  o códice (já próxima do formato livro, mas manuscrito) etc. Esse passeio pela história da materialidade dos suportes e das formas de leitura poderá fornecer motivações para o aluno compreender as relações      entre a escrita e seus suportes  e as  práticas de leitura. 

Há outras práticas de leituras não-verbais que podem ser agendadas na forma de eventos interdisciplinares,  por exemplo,  vídeo-leituras (filmes, documentários etc), visita a museus etc.

3. Estratégias não-lineares durante o processamento de leitura:

Os PCNs  recomendam à área de Língua Portuguesa que, em leituras monitoradas, o professor explicite alguns procedimentos usados por leitores proficientes. Acreditamos que essas práticas podem ser estendidas interdisciplinarmente, já que elas não constituem um conhecimento tão específico. Vejamos algumas:

· Formular e validar hipóteses: antes de iniciar a leitura do texto ou em alguns de seus tópicos, o professor pode levantar hipóteses (prever os desdobramentos baseando-se nas informações já obtidas). No andamento da leitura, o professor evidencia elementos que permitam decidir se a hipótese antes formulada pode ser validada.   

· Avançar ou retroceder durante a leitura:   os textos mais complexos nem sempre permitem uma leitura linear e progressiva.  Avançar, retroceder, avançar novamente são ações que fazem parte das estratégias de um leitor proficiente, no entanto, o leitor em formação nem sempre consegue lançar mão desses recursos  e, não raro,  abandona as leituras mais complexas ao se deparar com as primeiras dificuldades. Explicitar esses procedimentos, dar essas orientações e até mesmo exercitá-las  são objetivos que podem  ser compartilhados por todas as disciplinas.

· Construir sínteses parciais:   dependendo do tamanho e da dificuldade que o texto impõe,  a memória do leitor sobrecarrega e vai se tornando difícil  construir a coerência geral do texto.  Para evitar essas perdas, o bom leitor constrói sínteses parciais como forma de estruturar o sentido, às vezes faz isso parafraseando mentalmente o texto ou elaborando esquemas escritos.  Essa prática deve ser assumida  por todas as disciplinas, já que é uma forma eficiente de estudar e até mesmo de re-elaborar temas já estudados.

Há muitas outras estratégias que podem ajudar o aluno a se tornar um leitor proficiente, algumas até mesmo óbvias e auto-evidentes:  inferir significados de palavras desconhecidas a partir do texto (ao final da leitura, busca-se a confirmação no dicionário),  consultas a obras de apoio (enciclopédias, obras especializadas, paradidáticos etc),  elaborar questionários a partir de uma leitura, isolar trechos importantes etc.

Retomando a história do cachimbo de Magritte, reiteramos que o conhecimento - escolar ou não - não existe sem linguagem. Assim, é preciso reconhecer que somente as aulas expositivas tradicionais – que expõem analiticamente os conteúdos e deixam as atividades orais e de leitura por conta de uma aprendizagem espontânea ou pra área de Língua Portuguesa – não contribuem para a formação de alunos críticos e autônomos. Do mesmo modo, a prática do professor de Língua Portuguesa que passa boa parte de seu tempo ensinando análise sintática de frases descontextualizadas não acrescenta conhecimentos significativos na formação de leitores.  É preciso conversar muito a respeito e encontrar um modo de tematizar um pouco mais o jogo vivo da inteligência que nossas ações e reflexões estabelecem entre o cachimbo real, seu conceito mental e sua forma de expressá-lo no oral ou no escrito.

Bibliografia:

Belintane, Claudemir. “Linguagem oral na escola em tempos de redes”. São Paulo: 

            Revista Educação e Pesquisa (Faculdade de Educação da USP). São Paulo.

            V. 26, no. 1 jan/junh.2000. (pp. 53-65)

Kleiman, Ângela B. e Moraes, Silvia B. Leitura e Interdisciplinaridade: tecendo redes no projeto da escola. Campinas-SP: Mercado de Letras, 1999.

Kleiman, Ângela B. “Leitura e temas transversais” in  Projeto Escola nas Férias (Mais uma oportunidade de aprender – Subsídios). São Paulo: Secretaria de Estado da Educação, 1998. (pp. 13-18). 

Anexo 1: O SEMINÁRIO 

Em geral, todas as disciplinas lançam mão de seminários, no entanto, são raros os professores que ensinam o aluno a utilizar bem o gênero.  Abaixo estamos fornecendo um pequeno roteiro para ser ampliado pela sua prática e, sobretudo, contextualizado pelas singularidades de sua disciplina.

a) O agendamento:  é preciso dar um  prazo suficiente para a preparação

b) A preparação: se o assunto escolhido não for pesquisado e estudado previamente, a fala poderá cair no improviso do “eu acho que ..”; ou seja, se transformará num feixe de opiniões soltas, sem argumentos.

c) Apresentar modelos aos alunos :  é recomendável que o aluno  veja e analise um ou dois seminários bem realizados para tomá-lo como modelo textual.

d) Selecionando estratégias e procedimentos:  

1. Isolando as teses:  o aluno poderá destacar sua tese principal e sobre ela construir diversas possibilidades de repeti-la, de parafraseá-la (mantendo o tema e mudando o texto)

2. Isolando argumentos:  é importante que o aluno faça uma lista dos argumentos, coloque-os em ordem numa certa hierarquia (do mais para o menos importante). É claro que a preparação dos argumentos se faz com pesquisa, com leitura. A seleção do material adequado é fundamental  (normalmente, cada disciplina deve ter o seu  conjunto de livros paradidáticos, de jornais, revistas  para estas ocasiões)

3. Supor o conhecimento lingüístico e temático do interlocutor. O aluno deverá ser levado a prever a adequação de seu discurso à situação de interlocução e tomar decisões do tipo: como usar um vocabulário técnico e ao mesmo tempo não distanciar meu interlocutor? É interessante estimulá-los a prever possíveis perguntas dos interlocutores e se prepararem previamente para respondê-las.  

e) Preparar o auxiliar mnemônico (de memória):  preparar as anotações num bloco, usando letras grandes e texto com as partes bem destacadas (introdução,desenvolvimento,conclusão)  

f) Ensaiar a apresentação,marcando o tempo.  De preferência, o  aluno deverá gravar o ensaio, ouvi-lo  e corrigir os pontos problemáticos.

Obs.  Toda essa preparação requer assistência do professor.  O trabalho pode ser interdisciplinar, sobretudo, se for subsidiar um dos temas interdisciplinares: ética, cidadania, etc.

Anexo 2.

O DEBATE COM REGRAS

É comum, nas escolas, o professor promover  debates espontâneos, sem preparação prévia, sempre marcado por uma fala improvisada. O debate regrado é um gênero pouco utilizado, mas pode contribuir para melhorar as habilidades argumentativas dos alunos. Falar de forma econômica, pressionado por regras, obedecendo a um tempo pré-determinado são exercícios importantes para que o aluno decida ampliar seu repertório lingüístico e suas estratégias argumentativas. Vejamos um pequeno esboço para ajudar a preparar  uma mesa-redonda:

a) Definição das regras:  quantos participantes (mais do que seis não é interessante); escolha e função do mediador; distribuição do tempo; definir as falas iniciais (cada debatedor deverá expor a sua opinião no início?); ordem das questões (quem pergunta para quem); o público participa com perguntas (orais ou escritas) etc.

b) Conhecer um modelo: é interessante que o professor apresente, em vídeo,  um debate nos moldes aqui propostos.  Analisar as estratégias dos debatedores.  É importante perceber que os debatedores nem sempre querem convencer um ao outro, mas sim a platéia. Anotar teses e argumentos de cada debatedor, observar seus apelos e estratégias de baixo-nível etc.

c) Estudar o tema:  para subsidiar o debate,  o professor deve orientar a escolha de materiais de consulta (livro, jornais, internet),  contribuir na seleção de argumentos, insistir para que realmente haja pesquisa.

d) Preparação dos debatedores: como se preparar para um debate cujo tempo de fala é muito controlado?  O modelo usado para o seminário pode ser retomado aqui, no entanto o debatedor deve preparar também contra-argumentos, ou seja, fazer uma previsão sobre possíveis questionamentos que poderão advir sobre suas afirmações ou argumentos.

e) Simular o debate antes, ensinando alguns procedimentos:  escutar e anotar a fala do outro; prestar atenção na platéia;  como solicitar réplica  etc.

f) Se for possível, o professor pode filmar o debate para análise das performances de cada aluno.

g)  Discutir com a classe a importância do uso do gênero debate na sociedade:  nas campanhas políticas,  nas eleições sindicais, nos meios de comunicação etc.

�  No “Projeto Escola nas Férias” de 1998 já se tematizou essa questão em um artigo de Ângela E. Kleiman (pp. 13-18)





� Sinestesia: relação subjetiva que se estabelece espontaneamente entre uma percepção e outra que pertença ao domínio de um sentido diferente. (p. ex., um perfume que evoca uma cor, um som que evoca uma imagem etc). Aurélio B. H. Ferreira: Dic. Básico da L. Portuguesa


� Como a frase de Magritte 


� Ao tomar um material na mão e, ao constatarmos que a qualidade do papel é muito superior a usual, isso nos leva a inferências relevantes sobre o efeito que o emissor  quer provocar em seu público. Um folder em papel de alta qualidade pode estar ocultando algum candidato, produto ou ação que no real não têm o mesmo brilho do papel. Mais uma vez, Magritte:  “isto não é um cachimbo”.





